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ARTIGOS

Construção de uma matriz para avaliação do 
contexto escolar no âmbito da Secretaria de 
Estado de Educação do Distrito Federal

Resumo: A compreensão dos fatores que influenciam a aprendizagem dos estudantes é alvo de diversas 
políticas públicas ao longo dos anos e uma importante ferramenta no diagnóstico de potencialidades e 
fragilidades em uma escola. Nesse sentido, o Sistema Permanente de Avaliação Educacional do Distrito Fe-
deral (SIPAEDF), desenvolvido pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF), propõe-se 
a avaliar o contexto escolar, considerando os aspectos de cada unidade, pela ótica de gestores, professores 
e estudantes. Para tanto, uma matriz de Avaliação de Contexto com pressupostos teóricos e metodológicos 
foi desenvolvida considerando resultados obtidos em avaliações anteriores, bem como o diálogo com setores 
da SEEDF, além de extenso trabalho de revisão bibliográfica. O presente trabalho apresenta o processo de 
construção da Matriz de Contexto do SIPAEDF e também os resultados parciais da validação pública realizada 
no sítio da Secretaria de Educação, aberta à participação de toda comunidade do Distrito Federal.
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Introdução

A Constituição Federal de 1988, responsável por 
oficializar direitos sociais, traz como marco a Educação 
como um direito de todos: diferentemente das Consti-
tuições anteriores, a Educação foi universalizada, a par-
tir da Educação Infantil, que deixava de ter caráter assis-
tencialista, até o Ensino Médio. Com a universalização 
e o direito à Educação, a União e os entes federados 
passaram a ter maior responsabilidade na qualidade do 
ensino ofertado, ressaltando assim maior importância 
às avaliações dos sistemas de ensino (PERES, 2018). 
Também graças à Constituição Federal de 1988, em 
seu artigo 214, há o estabelecimento do Plano Nacional 
de Educação (PNE), de forma que as ações da União 
e entes federados se complementem, buscando não 
somente a universalização do Ensino como também a 
oferta de uma educação de qualidade (LIMA, 2019).

A partir do PNE, ficam os estados e municípios 
obrigados a instituir seus próprios sistemas de avalia-
ção de ensino, com intuito de balizar a melhoria de 
desempenho dos estudantes matriculados no Ensino 
Fundamental e Médio (BRASIL, 2001). Nesse sentido, 
no âmbito do Distrito Federal, o Conselho de Educa-
ção do Distrito Federal (CEDF) publicou a Resolução nº 
1/2006, visando estabelecer um processo de avaliação 
amplo de todo o sistema de ensino, englobando as 
instituições educacionais públicas e privadas e os di-
versos órgãos da estrutura da SEEDF (DISTRITO FEDE-
RAL, 2006). Por essa resolução, a Secretaria de Estado 
de Educação deveria criar mecanismos que permitis-
sem avaliar todo o sistema de ensino, em todas as suas 
instâncias, partindo do pressuposto de que a qualida-
de da educação perpassa os seguintes aspectos:

I.	 Proposta Pedagógica: como documento definidor 
da identidade da escola e que pressupõe: 
A.	coerência entre os pressupostos definidores 

da missão e das finalidades com os objetivos 
reais, as diretrizes, as metas e as estratégias de 
ensino/aprendizagem e de gestão; 

B.	 a coerência entre os princípios definidos e a 
prática pedagógica; 

C.	 o cumprimento da legislação e normas vigentes; 
II.	 Resultados obtidos na construção da aprendiza-

gem: considerando o rendimento escolar interno 
e as avaliações externas;

III.	 Profissionais da educação: planos de carreira, 
programas de capacitação, valorização, formação 
e desempenho profissional e compromisso dos 
profissionais com os propósitos da instituição e 
com o aperfeiçoamento pessoal e profissional;

IV.	 Estudantes: a mobilidade escolar, a participação 
em projetos, conselhos, entidades, programas 

sociais, relacionamentos interpessoais, conside-
rando-se o respeito à pluralidade histórico-cultural; 

V.	 Condições do trabalho pedagógico: compre-
endendo o apoio ao docente e ao discente, as 
condições físicas, ambientais, dos equipamentos 
escolares e dos recursos pedagógicos; 

VI.	 Gestão escolar: análise dos processos participati-
vos, especialmente das instâncias colegiadas, os 
projetos institucionais, o cuidado com ambiente 
escolar físico e humano, a eficiência e a eficácia 
na utilização dos recursos financeiros e as políti-
cas de desenvolvimento e de expansão da insti-
tuição e, especialmente, o compromisso coletivo 
com a qualidade da educação; 

VII.	 Democracia e participação: constituição e fun-
cionamento de conselhos escolares, conselhos 
de classe, grêmio estudantil, associações de pais 
e mestres e outros; 

VIII.	Relações: das instituições educacionais entre si e 
com a comunidade local; 

IX.	 Currículo: como documento definidor da con-
cepção teórico-metodológica do processo de 
aprendizagem que define as competências e ha-
bilidades na formação do cidadão.

A SEEDF buscou ao longo dos anos implementar 
um sistema próprio de avaliação, ora por meio de con-
tratação de empresas, ora pelo trabalho de sua equi-
pe técnica, formada por professores da Rede Pública. 
Muitos testes foram realizados, pela aplicação de pro-
vas diagnósticas, simulados e avaliação institucional, 
testando assim a capacidade dos setores técnicos em 
organizar a logística de aplicação, bem como gerar e 
analisar os resultados obtidos. Tais esforços resulta-
ram na criação do Sistema Permanente de Avaliação 
Educacional do Distrito Federal (SIPAEDF), instituído 
pela Portaria nº 420 de 21 de dezembro de 2018 e 
regulamentado pela Portaria nº 38 de 18 de feverei-
ro de 2020 (DISTRITO FEDERAL, 2018, 2020). O SI-
PAEDF tem como proposta uma avaliação contínua, 
permanente, participativa, com função diagnóstica e 
investigativa, cujas informações deverão proporcionar 
o redirecionamento do planejamento pedagógico e 
educativo, bem como oferecer subsídios para a reor-
ganização escolar e proposição de políticas públicas 
para a Educação Básica. O sistema foi proposto com 
dois instrumentos avaliativos distintos e complemen-
tares entre si: a Avaliação de Desempenho, composta 
pela Prova DF e uma Avaliação de Contexto Escolar, 
na qual gestores, professores e estudantes respondem 
questionários específicos sobre a escola, suas práticas 
de estudo e sua percepção quanto ao ambiente esco-
lar em que estão inseridos e influencia diretamente na 
aprendizagem (DISTRITO FEDERAL, 2020).
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1. A construção da matriz e definição
    dos eixos de qualidade 

A inovação trazida pela integração dos dados de de-
sempenho e os fatores contextuais se justifica pela pos-
sibilidade de integração de diversas informações que 
poderão ajudar os gestores a reconhecer o ambiente 
de sua própria comunidade escolar, permitindo o de-
senvolvimento de competências específicas e interven-
ções pontuais nas fragilidades de cada escola. Sendo 
assim, a construção da Matriz de Contexto é um marco 
de fundamental importância para que todas as possi-
bilidades a serem avaliadas sejam claras aos partícipes.

A determinação dos fatores que influenciam a 
aprendizagem dos estudantes e são plausíveis de men-
suração foi o processo mais extenso na construção da 
matriz de referência de contexto. Diversos estudos 
apontam variáveis que influenciam no desempenho 
dos estudantes, dentre eles são famosos os estudos de 
Vygotsky sobre a influência do meio sobre a aprendi-
zagem dos estudantes (VYGOTSKY, 1996), bem como 
os conceitos apresentados por Bordieu, que ressalta a 
importância do nível socioeconômico nos resultados 
educacionais (GUTIERREZ, 2005). Em relação à infraes-
trutura escolar, Soares e Satyro (2008) verificaram que 
uma melhora na infraestrutura diminui o quantitativo 
de estudantes com defasagem idade-série número.

 A formação docente e sua práxis são o cerne para 
o desenvolvimento do educando, independentemente 
de sua idade. Salgado Jr e Novi (2014) estudaram as 
práticas que melhoraram o desempenho dos estudan-
tes em avaliações externas. Já Del Porto e Ferreira (2013) 
estudaram como os fatores socioeconômicos influen-
ciam os resultados dos estudantes no exame do Pisa.

Além de revisão bibliográfica, os questionários de 
avaliação institucional foram utilizados para a cons-
trução da matriz: os questionários da Avaliação Ins-
titucional dividem-se em questionários para a Equipe 
Gestora e Profissionais da Educação, aplicados anual-
mente de forma alternada, desde 2014. As informa-
ções coletadas nessas avaliações foram utilizadas na 
primeira fase da construção da matriz para definição 
de variáveis e forma de agrupá-las em eixos estrutu-
rantes. Para tanto, os dados da avaliação institucional 
foram tratados pela técnica estatística de redução de 
dimensão por Análise Fatorial. Tal técnica maximiza o 
poder de explicação do conjunto de todas as variá-
veis e possibilita identificar subgrupos de questões que 
avaliam uma mesma habilidade ou capacidade cogni-
tiva ou um comportamento. Além disso, permite uma 
melhor estruturação dos dados, análises descritivas e 
inferenciais dos resultados (PASQUALI, 2005). Verifica-
ram-se nessa análise que os questionários precisariam 

ser adequados para possibilitar a análise estatística 
das questões, bem como a adaptação a diferentes pú-
blicos-alvo, professores, gestores e estudantes, além 
do desafio de adaptar-se aos aspectos legais vigentes 
para cada especificidade avaliada.

Considerando todos os documentos legais, tanto 
no âmbito federal, quanto no Distrito Federal, a análi-
se de dados das avaliações anteriores e, preconizando 
que uma escola de qualidade é aquela em que o estu-
dante tem garantidas as oportunidades de aprendiza-
gem e desenvolvimento pleno, permitindo completar 
o seu ciclo de escolarização na idade correta e em am-
biente adequado, definiram-se os seguintes eixos para 
compor a matriz de contexto: 

I.	 Infraestrutura 
II.	 Formação docente e atuação docente
III.	 Prática pedagógica
IV.	 Nível socioeconômico dos estudantes
V.	 Clima organizacional
Os eixos acima apresentados estão consoantes 

com os documentos que preconizam a qualidade da 
educação, inclusive, para a Educação Infantil, primei-
ra etapa da Educação Básica, em que o foco principal 
está no contexto educativo organizado para o favore-
cimento das aprendizagens.

Para uma melhor adequação dos questionários de 
contexto à Educação Infantil, foi instituído um gru-
po de trabalho com duração de maio a setembro de 
2020, entre a Subsecretaria de Planejamento, Acom-
panhamento e Avaliação, representada pela Diretoria 
de Avaliação (DIAV/SUPLAV) e a Subsecretaria de Edu-
cação Básica, representada pela Diretoria de Educação 
Infantil (DIINF/SUBEB). Esse grupo de trabalho foi res-
ponsável por adequar os instrumentos da avaliação de 
contexto, a fim de refletir as especificidades da Educa-
ção Infantil e tornar possível mensurar a percepção de 
qualidade, principal construto da matriz.

Após o alinhamento do documento entre as duas 
Subsecretarias, a matriz de contexto foi finalizada. Os 
quadros descritivos das variáveis de acordo com o eixo 
a ser avaliado são apresentados no Anexo I. Terminada 
a compilação do texto da matriz, o documento seguiu 
para etapas de validação e apreciação do Conselho de 
Educação do Distrito Federal (CEDF).

2. Apresentação do SIPAEDF ao Conselho de Edu-
cação do Distrito Federal e validação pública da 
Matriz de Contexto

As Matrizes de Referência do SIPAEDF, tanto de Con-
texto quanto de Desempenho, foram apresentadas 
para apreciação do Conselho de Educação. Em tempo, a 
análise e aprovação dos documentos pelo Conselho de 
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Não
15,1%

Sim
84,9%

Educação são de suma importância e um ato de legiti-
mação, uma vez que o CEDF é um órgão de deliberação 
coletiva, normativo e orientador das atividades edu-
cacionais do Sistema de Ensino do Distrito Federal. As 
matrizes foram apresentadas na sessão plenária do dia 
08 de dezembro de 2020, com todos os referenciais te-
óricos utilizados e esclarecimentos sobre os processos 
de validação. Após explanação ficou esclarecido que, 
dada a validade e abrangência da Resolução nº 1/2006 
- CEDF, as avaliações externas e de larga escala são de 
competência da SEEDF, não precisando ser submetidas 
à apreciação do CEDF (DISTRITO FEDERAL, 2020).

Já para fins de validação das matrizes de refe-
rência do SIPAEDF, foi realizada uma consulta pú-
blica, no sítio eletrônico da SEEDF, entre as datas 
de 07 de dezembro a 24 de janeiro. A consulta 
foi aberta a toda comunidade do Distrito Fede-
ral: gestores, professores e estudantes das Redes 
Pública e Privada, acadêmicos, pesquisadores e 
quaisquer outras pessoas que tivessem interesse 
em contribuir com os documentos apresentados. 
Com exceção das perguntas de identificação e 
uma pergunta aberta, para a livre manifestação 
dos participantes, as demais perguntas do for-
mulário de validação foram construídas em esca-
la tipo Likert, com quatro graus de concordância 
(concordo totalmente, concordo parcialmente, 
discordo parcialmente e discordo totalmente), 
evitando assim a neutralidade das respostas. 
Garland (1991) justifica a ausência de ponto neu-
tro, como forma do respondente anular a questão. Do 
ponto de vista organizacional, Lucian (2016) defende 
que não há neutralidade, uma vez que os participan-
tes de uma pesquisa sempre terão uma reação, positi-
va ou negativa, em relação a um objeto a ser avaliado.

A validação do documento buscou, além da apre-
sentação do texto e seus referenciais teóricos, permitir à 
comunidade opinar e dar suas contribuições. O Gráfico1 
apresenta a porcentagem de participantes pertencentes 
à SEEDF. É possível notar que a grande maioria dos parti-
cipantes no processo de validação são servidores da Se-
cretaria de Estado de Educação. 

Gráfico1:
Perfil dos 
respondentes 

 
Fonte: 
elaboração própria

É possível inferir que a participação no processo de 

validação foi aquém do esperado, frente ao tamanho 
da Rede de Ensino do Distrito Federal. Entretanto, a 
atipicidade do ano letivo de 2020 bem como o pe-
ríodo de validação concomitante ao término do ano 
letivo podem ter contribuído para o baixo índice de 
participação. Ainda assim, a participação de estudan-
tes e seus responsáveis (Tabela 1), além de pessoas de 
fora da SEEDF (Figura 1), chama a atenção pela publi-
cidade que se dá aos documentos produzidos, bem 
como pelo próprio tema Avaliação.

Tabela 1 - Distribuição de participantes por ocupação

Fonte: elaboração própria 

A impressão dos respondentes em relação aos 
pressupostos teóricos e sua adequação quanto aos 
documentos da SEEDF foram questionados durante o 
processo de validação, conforme apresentados pelos 
Gráficos 2 e 3.

Gráfico 2  - Grau de concordância entre a Matriz de Contexto e legislação vigente

 

Fonte: elaboração própria

Discordo totalmente
2,7%

Discordo totalmente
71,5%

Concordo
parcialmente

25,3%
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Gráfico 3 - Grau de concordância entre a Matriz de Contexto e demais docu-
mentos da SEEDF

Fonte: elaboração própria

É possível notar que aproximadamente 96% dos 
respondentes acreditam, após leitura, que a matriz 
esteja em concordância com a legislação vigente (Grá-
fico 2), enquanto aproximadamente 97% dos respon-
dentes percebem a integração entre documentos da 
SEEDF e a Matriz de Contexto (Gráfico 3). Essas duas 
informações analisadas conjuntamente refletem o tra-
balho desenvolvido sob a égide da legislação, além 
da consonância de documentos norteadores já publi-
cados. Além disso, reforça o caráter institucional da 
Avaliação de Contexto, bem como sua legalidade e 
pertinência para a Rede de Ensino do Distrito Federal. 
Vale ressaltar que as matrizes de referência do SIPAE-
DF foram produzidas por professores da Rede Pública 
de Ensino, o que justifica a proximidade dos documen-
tos aqui apresentados aos já publicados pela SEEDF. 

A percepção em relação aos eixos de qualidade, con-
forme proposto, são apresentados no Gráfico 4. É pos-
sível notar que cerca de 94% dos respondentes concor-
dam com a proposição dos eixos, tal qual apresentados.

Gráfico 4 - Adequação dos eixos de qualidade propostos, segundo percepção 
dos respondentes

 

Fonte: elaboração própria   

A adequação dos eixos de qualidade, segundo pro-
posto, é importante para a organização das variáveis de 
contexto. Tal estratégia de organização da matriz permi-
tirá a cada escola fazer uma análise mais detalhada de 
cada item, sendo possível identificar potencialidades e 
fragilidades dentro de cada grande eixo.

O gráfico 5 apresenta a concordância entre os tópi-
cos a serem medidos na Matriz de Contexto e os eixos 
de qualidade estabelecidos. 

Gráfico 5 – Concordância entre os tópicos a serem avaliados e os eixos propostos

 

Fonte: elaboração própria

Nessa pergunta, aproximadamente 95% dos res-
pondentes indicam a coerência entre os tópicos a 
serem medidos e os eixos propostos. Esta forte con-
cordância entre a percepção dos respondentes e os 
resultados da análise fatorial, que gerou a divisão das 
perguntas nos respectivos eixos, é um indicativo posi-
tivo da divisão das variáveis de contexto, corroborando 
a teoria estatística com a percepção da comunidade 
escolar. A divisão das variáveis de contexto, em con-
junto com a definição dos eixos, representa o cerne da 
Matriz de Referência uma vez que a partir dessa orga-
nização os dados e relatórios serão gerados. É também 
a partir dessa divisão que as escolas poderão adequar 
seus projetos pedagógicos e analisar suas fragilidades 
e potencialidades, com intuito de proporcionar melho-
res condições de aprendizagem.

Considerações finais

Ter um processo de avaliação estruturado é funda-
mental para que o ato de avaliar possa revelar ações 
que modifiquem a prática escolar e se traduzam em me-
lhorias nas aprendizagens, além de possibilitar aos ges-
tores informações pertinentes aos processos educacio-
nais, para que possam direcionar ações que subsidiem 
positivamente o processo de ensino aprendizagem e 

Concordo
parcialmente

28,5%

Discordo totalmente
2,7%

Concordo 
totalmente
68,8%

Concordo
parcialmente

37,6%

Discordo
parcialmente

2,7%

Concordo
totalmente

57,0%

Concordo
parcialmente

36,6%

Discordo totalmente
3,2%

Concordo 
totalmente
59,1%



Revista Com Censo #24 • volume 8 • número 1 • Março 2021 39

tomada de decisões.
Uma mesma escola pode conviver com diversas rea-

lidades, que dificultam a proposição de modelos que pa-
dronizem as ações, uma vez que a mesma unidade esco-
lar pode oferecer diferentes etapas em diferentes turnos 
com realidades socioculturais completamente díspares 
entre si e com grupos de professores heterogêneos em 
suas formações. Tais diferenças são de suma importância 
para caracterizar o contexto educacional de uma escola e 
quais possíveis ações poderão ser tomadas, respeitando 
os diferentes níveis de gestão, para assegurar a aprendi-
zagem e a permanência do estudante.

A estratégia de elaboração de uma Matriz de Refe-
rência de Contexto permite que cada unidade escolar 
enxergue os seus dados, em cada etapa avaliada, e dá 
à comunidade escolar a oportunidade de se organi-
zar e propor projetos que evidenciem suas potencia-
lidades e trabalhe para melhorar seus pontos fracos, 

ressaltando o caráter formativo da avaliação. Para os 
gestores em níveis centrais, é possível fazer uma análise 
detalhada da Rede de Ensino, bem como acompanhar 
o desenvolvimento educacional de uma dada região, 
a partir da avaliação da efetividade das políticas públi-
cas propostas. De forma geral, para toda a comunidade 
escolar, ter um documento norteador reforça o caráter 
institucional que a avaliação deve ter, possibilitando a 
proposição de projetos e políticas públicas baseadas 
em dados, em informações concretas e fidedignas.

Outrossim, o estabelecimento de documentos nor-
teadores afasta a ideia de ranqueamento, que causa 
disparidades e, na maioria dos casos, não considera 
as especificidades de cada unidades escolar e sua co-
munidade. O maior objetivo do SIPAEDF e seus instru-
mentos avaliativos é subsidiar as escolas, bem como 
toda a Rede de Ensino do Distrito Federal, a ofertarem 
uma educação de qualidade a toda a comunidade.
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APÊNDICE A - Quadro descritivo de eixos e variáveis do questionário de Gestor
Quadro 1 - Quadro descritivo de eixos e variáveis do questionário de Gestor

APÊNDICE B - Quadro descritivo de eixos e variáveis do questionário de Professor
Quadro 2 – Quadro descritivo de eixos e variáveis do questionário de Professor
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APÊNDICE C - Quadro descritivo de eixos e variáveis do questionário de Estudante
Quadro 3 – Quadro descritivo de eixos e variáveis do questionário de Estudante

Fonte: elaboração própria


